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Inserção da saúde nos estudos de impacto ambiental:
o caso de uma termelétrica a carvão mineral no Ceará

The inclusion of health in environmental impact studies:
case report of a coal-fired power plant in Ceará State

Resumo  Este texto objetiva discutir a inclusão
da dimensão da saúde nos procedimentos de ava-
liação de impactos ambientais, para que os diver-
sos atores (a serem) envolvidos no processo de to-
mada de decisão possam avaliar, antecipadamen-
te à implementação, a necessidade e a adequação
tecnológica e locacional do mesmo. O ponto de
partida foi uma demanda do Ministério Público
Federal à Universidade Federal do Ceará, para
analisar o projeto de uma usina termelétrica a
carvão mineral a ser implantada no Complexo
Industrial e Portuário do Pecém (CE). A metodo-
logia consistiu no reconhecimento do contexto
sócio-histórico em que se insere o projeto, estudo
bibliográfico sobre os impactos ambientais e à saú-
de gerados, diálogos com a comunidade atingida,
para então analisar o documento preparado pelo
órgão estadual de meio ambiente. Como resulta-
dos, são apresentados os eixos centrais de incidên-
cia da análise e as proposições de complementa-
ção do termo de referência para antecipar as in-
ter-relações entre os processos de produção, o
ambiente e a desigual distribuição dos impactos
sobre a saúde; e avalia-se a necessidade de avan-
çar nesta abordagem para alimentar processos de
tomada de decisão mais próximos do real vivido
ou a viver, e mais democráticos.
Palavras-chave     Licenciamento ambiental, Ter-
melétrica a carvão mineral, Saúde humana

Abstract  The study discusses the inclusion of
health in the evaluation of environmental im-
pacts to allow actors potentially involved in deci-
sion-making to determine the need and techno-
logical and geographic adequacy of projects ahead
of implementation. The point of departure was a
request from the Public Attorney to the Federal
University of Ceará to analyze the project of a
coal-fired power plant to be built within the Port
of Pecém Industrial Compound  in Ceará State,
Brazil. The methodology included a description
of the social and historical context of the area, a
bibliographical study of health and environmen-
tal impacts and dialogues with affected commu-
nities, followed by an analysis of state environ-
mental guidelines for this type of enterprise. The
results shows the main categories of analysis iden-
tified and proposed additions to current regula-
tions intended to anticipate relations between
production processes, the environment and an
uneven distribution of health impacts. Besides, it
also assesses the need to advance the development
of the approach in order to subsidize and democ-
ratize decision-making processes closer to actual
circumstances in the present and near future.
Key words  Environmental permit, Coal-fired
power plant, Human health
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Introdução

A produção de bens, serviços e suas demandas
de infra-estrutura situam-se no centro da ques-
tão socioambiental contemporânea, na medida
em que, na sociedade capitalista, estão subordi-
nadas à hegemonia do subsistema econômico
sobre os demais subsistemas sociais, e impõem
complexos contextos de risco à saúde humana e
aos ecossistemas.

Respondendo aos atuais desafios da compe-
titividade no mercado mundializado, as grandes
corporações reestruturam-se, seja do ponto de
vista locacional ou tecnológico, aprofundando
as desigualdades na distribuição socioespacial do
trabalho e dos riscos ocupacionais e ambientais
no planeta.

Apesar da crescente produção de evidências
da insustentabilidade da ideologia do desenvol-
vimento, prosseguem as adesões: em países como
o Brasil, os projetos de desenvolvimento elabo-
rados pelos governos buscam atrair estes em-
preendimentos1. Um exemplo bastante evidente
é o Programa de Aceleração do Crescimento
(PAC), voltado para oferecer a infraestrutura por
eles demandada, facilitar o financiamento, me-
lhorar o ambiente de investimento e desonerar o
sistema tributário.

No que toca à infraestrutura, um dos eixos
de maior relevância no PAC é o de geração e trans-
missão de energia, que envolve os agrocombus-
tíveis, usinas hidrelétricas ou termelétricas, a pe-
troquímica, etc. A expansão da oferta de energia
é relacionada, no discurso oficial, ao aquecimen-
to da economia e elevação do Produto Interno
Bruto (PIB), através da atração e implantação
de processos produtivos eletrointensivos como
os de produção de alumínio e ferroligas, a side-
rurgia, petroquímica, celulose e papel. Também
é relacionada à modernização ecológica2, na me-
dida em que se ocupa significativa fatia de terras
férteis com as monoculturas de cana-de-açúcar
e oleaginosas que abastecerão a produção de eta-
nol e biodiesel. Estes, por sua vez, apresentados
como combustíveis “limpos”, possibilitarão aos
países centrais mostrarem esforços no sentido
de cumprir o Protocolo de Quioto, sem, entre-
tanto, alterar seus padrões de consumo.

Este texto objetiva discutir a inclusão da di-
mensão da saúde nos procedimentos de avalia-
ção de impactos ambientais de empreendimen-
tos, tendo em vista que, de acordo com seu porte
e gênero de atividade, eles podem transformar
profundamente o território em que se instalam,
nas dimensões econômicas, ambientais, simbó-

licas e sociais, etc.3. Evidentemente, estas trans-
formações influenciam de alguma forma na com-
plexa rede de elementos que determina e condici-
ona a saúde dos diferentes grupos humanos, em
cada contexto sócio-histórico específico. E estas
inter-relações precisam ser antecipadamente ex-
plicitadas, para que os diversos atores (a serem)
envolvidos no processo de tomada de decisão
possam avaliar adequadamente o empreendi-
mento e seus impactos.

A definição de impacto ambiental constante
na Resolução CONAMA nº     1/864, considera as
alterações do meio ambiente que afetam “a saú-
de, a segurança e o bem-estar da população; as
atividades sociais e econômicas; a biota; as con-
dições estéticas e sanitárias do meio ambiente; a
qualidade dos recursos ambientais”. De forma
coerente, os estudos de impacto ambiental de-
vem considerar não só o meio físico, o meio bio-
lógico e os ecossistemas naturais, mas também o
meio socioeconômico.

Tais estudos, que compõem o processo de
licenciamento ambiental, situam-se entre os me-
canismos regulatórios que Porto5 classificou na
fase estrutural – em que os projetos são subme-
tidos às instâncias de licenciamento e são estabe-
lecidos parâmetros para sua aceitação. Embora
importante instumento da política ambiental
brasileira, o licenciamento ambiental apresenta
também limitações de diversas naturezas: desde
a qualificação e autonomia dos recursos institu-
cionais e humanos para sua adequada efetiva-
ção, até a concepção de relação sociedade-natu-
reza que o embasa, passando pelas formas de
informação e participação dos diversos segmen-
tos sociais atingidos, a incerteza e os limites do
conhecimento científico – trazendo à discussão o
Princípio da Precaução; a fragilidade dos meca-
nismos de garantia de recuperação de áreas de-
gradadas e de responsabilidade sobre as conse-
quências para a saúde, a qualidade e os riscos
gerados pelas relações e condições de trabalho a
serem oferecidas etc.6,7.

Uma perspectiva analítica e praxiológica mui-
to fértil e desafiante é trazida pela noção de injus-
tiça ambiental, que questiona se a poluição atin-
ge igualmente a todos – “é democrática?”8,9 – e
evidencia, em conjunto com movimentos sociais
ativos em diversos continentes, o mecanismo pelo
qual sociedades desiguais, do ponto de vista econô-
mico e social, destinam a maior carga dos danos
ambientais do desenvolvimento aos trabalhadores
de baixa renda, grupos sociais discriminados, aos
povos étnicos tradicionais, populações marginali-
zadas e vulneráveis10.
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A partir desta abordagem, vem-se discutindo
a construção de processos e instrumentos de ava-
liação de equidade ambiental que, ao incorpora-
rem os critérios e a perspectiva dos grupos sociais
potencialmente atingidos, tragam para o campo
de análise e avaliação de impacto também os efei-
tos sociais, culturais, econômicos e institucionais
dos projetos de desenvolvimento6. Este é um es-
forço necessário, inclusive para confrontar as prá-
ticas correntes de “produção social da inexistên-
cia” de diferentes grupos sociais atingidos por pro-
cessos de desenvolvimento: invisibilizados, o pro-
cesso de desterritorialização encontra menor re-
sistência, como desvelado por Valencio11.

No contexto atual de desenvolvimentismo e
crescimentismo no Brasil, tais procedimentos
regulatórios, consignados em leis e normas, vêm
sendo vistos como “entraves ao desenvolvimen-
to” – para além de eventual morosidade na tra-
mitação dos processos, incomoda a colocação
de limites a obras de infraestrutura e empreendi-
mentos produtivos privados. Legitimados pelos
governantes e empreendedores, junto à midia e à
sociedade, através da potente força de captura
simbólica associada à geração de empregos e à
elevação do PIB, tais projetos vêm sendo atraí-
dos, acolhidos, incentivados e viabilizados espe-
cialmente nestas regiões periféricas recentemente
agregadas ao capitalismo avançado.

Entretanto, questões como a absorção da
força de trabalho local, o custo do posto de tra-
balho gerado, a qualidade do trabalho oferecido
– a remuneração, as condições de segurança e
saúde – são omitidas do debate público. Frequen-
temente, os demais impactos são ocultados – o
que é facilitado inclusive pela desigualdade de
poder entre os atores envolvidos – empreende-
dores e comunidades – no tocante aos vários ti-
pos de capital nomeados por Bourdieu12: o eco-
nômico, o simbólico e o de conhecimento.

Estudos têm evidenciado, por outro lado, uma
ampla gama de transformações territoriais re-
sultantes destes projetos de desenvolvimento, que
vão repercutir de variadas formas sobre a saúde.
A desorganização do modo de vida de comuni-
dades tradicionais, por exemplo, ao comprome-
ter a biodiversidade e seu acesso aos recursos
naturais, como a terra e a água, vai gerar situa-
ções de insegurança alimentar – comprovada-
mente associadas à desnutrição, à elevação da
mortalidade infantil, à desagregação familiar e
novos padrões nas relações de gênero.

Os processos migratórios de grandes contin-
gentes de trabalhadores atraídos para a fase de
construção dos empreendimentos, que colocam

novas demandas de moradia, saneamento, edu-
cação, saúde, transporte, lazer. E uma perspecti-
va para o término da obra, já que muitas vezes
não se enquadram no perfil demandado para a
fase de operação do empreendimento. Já a mi-
gração para os centros urbanos e regiões metro-
politanas está fortemente associada à violência,
acidentes de trânsito, doenças sexualmente trans-
missíveis e aids, consumo de álcool e drogas ilíci-
tas, doenças mentais e sofrimento psíquico, gra-
videz precoce, etc. Vários deles são resultantes
dos efeitos da desterritorialização sobre os mo-
dos de subjetivação, a maneira como as pessoas
moram, trabalham, se relacionam umas com as
outras, elaboram sua expressão coletiva.

Há ainda a introdução de uma ampla gama de
riscos ambientais, relacionados a equipamentos,
estruturas, tecnologias, substâncias químicas, flu-
xos materiais e imateriais, os quais, ao longo do
tempo, vão influir no perfil de morbimortalidade
local no que toca ao câncer, doenças respiratórias e
cardiovasculares, malformações congênitas, etc.

Cresce, assim, a importância de contribuir
para superar as muitas limitações e, ao mesmo
tempo, fortalecer e ampliar o sistema de licencia-
mento ambiental no país. Daí formular a pro-
posição de que também a saúde, enquanto uma
dimensão fundamental do social, enquanto di-
reito, e enquanto expressão e indicador de um
conjunto mais amplo de determinantes, possa
ser incorporada nos processos de avaliação de
impactos – proposta esta aprovada na I Confe-
rência Nacional de Meio Ambiente, em 2003:

articular as políticas de saúde, trabalho e meio
ambiente, através da inclusão, nos procedimen-
tos de licenciamento ambiental, dos pareceres dos
órgãos da saúde e do trabalho, e da constituição
de um banco de dados comum a estas institui-
ções sobre os riscos ambientais, ocupacionais e à
saúde trazidos pelos processos produtivos.

Neste artigo, apresentamos uma exploração
analítica e prática desta proposição, a partir da
avaliação dos aspectos relacionados à saúde a
serem incorporados no estudo de impacto am-
biental de uma usina termelétrica a carvão mine-
ral. Ela seria implantada  no Complexo Indus-
trial e  Portuário do Pecém (CIPP), localizado no
município de São Gonçalo do Amarante, a cerca
de trinta quilômetros de Fortaleza, capital do
Ceará, Brasil. É uma das dezenas de termelétri-
cas previstas no PAC, para todo o Brasil.

A partir de solicitação do Ministério Público
Federal à Faculdade de Medicina da Universidade
Federal do Ceará, procedeu-se inicialmente ao
reconhecimento do contexto sócio-histórico em
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que se insere o projeto, visitando a área e conver-
sando com informantes-chave das comunidades
do entorno. Em paralelo, foi realizado levanta-
mento e estudo de referências sobre os processos
de produção de energia em usinas termelétricas
com diferentes fontes de alimentação, as trans-
formações produzidas no território e seus im-
pactos sobre a saúde. Articularam-se também
referências teórico-conceituais que orientassem a
análise crítica não só do empreendimento em exa-
me, mas do projeto de desenvolvimento em que
se insere, possibilitando ampliar o leque de di-
mensões a serem examinadas e compreendidas.

Foram então realizados dois encontros com
a comunidade, além da participação em audiên-
cia pública na região, com a presença e fala de
representantes também dos empreendedores.
Com este acúmulo é que se procedeu à análise do
termo de referência elaborado pelo órgão esta-
dual de meio ambiente para o estudo de impacto
ambiental da referida usina termelétrica, voltada
para indicar a inserção da dimensão da saúde
humana no mesmo.

Foi possível ainda apresentar e debater a
análise em construção, para amplo grupo de
pesquisadores da área de saúde ambiental  (veja
agradecimentos), em grande parte ligados ao
Grupo de Trabalho em Saúde e Ambiente da
ABRASCO, durante curso de Avaliação de Im-
pactos à Saúde organizado pela OPAS e Ministé-
rio da Saúde, em 2008.

Usina termelétrica, ambiente e saúde

O CIPP, anunciado como salto de qualidade no
processo de desenvolvimento do estado, vem sen-
do implantado há mais de quinze anos, para abri-
gar o porto e, como âncora, uma companhia
siderúrgica, constituindo um pólo metal-mecâ-
nico, petroquímico, além de outras indústrias de
base e de uma Zona de Processamento de Expor-
tações13,14. Até o momento, apenas o porto foi
implantado, e os sucessivos governos estaduais
produzem contínuos esforços para transformar
este ícone do progresso em realidade.

A área escolhida pelo grupo empresarial in-
vestidor para implantar a termelétrica a carvão
mineral conta, há várias gerações, com cerca de
setecentas famílias, organizadas em oito comu-
nidades, das quais 351 se assumem e são reco-
nhecidas pela FUNAI como indígenas da etnia
Anacé. Eles são pescadores e cultivam em seus
quintais diversos tipos de frutas, legumes, ver-
duras e animais domésticos.

Entre os diversificados impactos sobre a saú-
de que podem advir da implantação de um gran-
de empreendimento industrial numa comunida-
de tradicional como esta, brevemente enuncia-
dos anteriormente, há que se considerar ainda
os riscos associados especificamente à usina ter-
melétrica a carvão mineral.

De forma simplificada, o processo de produ-
ção de energia elétrica neste tipo de usina parte
do carvão mineral, moído e soprado para uma
fornalha, onde será queimado, para aquecer
água. O vapor gerado movimenta as pás de uma
turbina, a qual está ligada a um gerador de eletri-
cidade. Na medida em que perde calor, o vapor
retorna ao estado líquido num condensador e é
levado a torres resfriadoras.

Como pode ser visto na Figura 1, este proces-
so demanda a ocupação de áreas onde já estão
instaladas comunidades humanas ou há outras
comunidades de vida animal ou vegetal, relevan-
tes para a biodiversidade e os serviços ambien-
tais, e que sofrerão uma profunda alteração da
paisagem. A demanda por água é muito elevada.

A opção tecnológica pelo carvão mineral como
combustível é a mais impactante do ponto de
vista ambiental e da saúde humana, desde a sua
extração nas minas subterrâneas que, entre ou-
tros efeitos, leva a quadros severíssimos de insu-
ficiência respiratória, além da poluição atmosfé-
rica nas comunidades do entorno, como é o caso
de Criciúma, em Santa Catarina. Os processos
de transporte do carvão mineral podem gerar
poeiras e expor diversos grupos populacionais
ao longo de ferrovias, rodovias, portos, etc.

O Quadro 1 apresenta as diferentes alternati-
vas de combustível e de tecnologia de processa-
mento em usinas termelétricas, evidenciando os
piores padrões de emissão de poluentes atmos-
féricos para os ciclos a base de carvão mineral15.

É a própria Agência Nacional de Energia Elé-
trica (ANEEL) que afirma:  Além dos referidos
impactos da mineração, a queima de carvão em
indústrias e termelétricas causa graves impactos
socioambientais, em face da emissão de material
particulado e de gases poluentes, dentre os quais se
destacam o dióxido de enxofre (SO

2
) e os óxidos de

nitrogênio (NOx). Além de prejudiciais à saúde
humana, esses gases são os principais responsáveis
pela formação da chamada chuva ácida, que pro-
voca a acidificação do solo e da água e, consequen-
temente, alterações na biodiversidade, entre ou-
tros impactos negativos, como a corrosão de estru-
turas metálicas16.

Os óxidos de nitrogênio, pela formação de
oxidantes fotoquímicos como o ozônio e o  pe-
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Figura 1. Diagrama simplificado dos riscos ocupacionais e ambientais relacionados a usina termelétrica a
carvão mineral.

Quadro 1. Fatores médios de emissão dos poluentes (SO
2
, CO

2
 e PM) para cada categoria de

empreendimento termelétrico.

Combustível

Carvão nacional

Carvão
internacional

Gás natural

Óleo
combustível
padrão

Óleo
combustível
pesado

Categoria de
empreendimento

1

2

3

4

5

6

7

8

Tecnologia

Ciclo a vapor convencional

Leito fluidizado

Ciclo a vapor convencional com
caldeira a carvão pulverizado

Leito fluidizado/ciclo combinado

Convencional

Ciclo combinado

Turbina a gás

Convencional

Fator de emissão do
poluente (g/kWh)45

SO
2

36,85

31,32

5,95

0,91

0,13

0

2,2

16,9

CO
2

919

n.a.

865

n.a.

493

438

900

675

PM
10

254,5

n.a.

28,15

n.a.

0,65

0

0

0,09

Fonte: Eletrobrás15.
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roxiacetil nitrato, agravam doenças respiratóri-
as, reduzem a capacidade pulmonar, associam-
se ao envelhecimento precoce e também contri-
buem para a formação de  nitrosaminas cancerí-
genas e de chuva ácida.

Além dos óxidos de nitrogênio e enxofre, são
liberados também os de carbono – CO e CO

2
,

principais responsabilizados na produção do efei-
to estufa e do aquecimento global – que podem
causar também isquemia cardiovascular.

Alguns autores consideram que nas termelé-
tricas a carvão há produção de dioxinas –subs-
tâncias cancerígenas produzidas na combustão
incompleta de compostos orgânicos17.

Diversos estudos18-20 reconhecem que os po-
luentes atmosféricos diminuem a expectativa de
vida, incrementam o número de mortes por
asma, pneumonias e infarto agudo do miocár-
dio, bem como o número de atendimentos em
pronto-socorro e de internações por doenças
respiratórias, comprometendo a qualidade de
vida e onerando o sistema de saúde. São consi-
deradas mais vulneráveis as crianças abaixo dos
cinco anos e idosos acima dos 65 anos de idade.

De acordo com as medidas de controle adota-
das, os trabalhadores inseridos no processo de
produção poderão estar expostos à poeira do car-
vão mineral, bem como a todos os demais conta-
minantes atmosféricos já mencionados. É necessá-
rio salientar ainda a emissão de ruídos de elevada
intensidade pelas máquinas de combustão inter-
na (turbinas e motores estacionários, caldeiras,
geradores, etc.). No interior da usina, tais ruídos
agridem a saúde dos trabalhadores, provocando
perda gradativa da audição. Terão impacto tam-
bém sobre os moradores e a fauna vizinha.

Além da contaminação atmosférica, as usinas
termelétricas geram efluentes líquidos em larga es-
cala, contendo sólidos em suspensão, sílica, hidró-
xidos, fosfatos, bactérias, algas, etc., de difícil re-
moção e tratamento. Quando há estação de trata-
mento de efluentes, o lodo nela gerado apresenta
forte potencial poluidor, pela elevada concentra-
ção de biomassa e material orgânico, com risco de
eutrofização dos corpos hídricos receptores21.

Já os resíduos sólidos da produção de eletri-
cidade pela queima de carvão mineral contêm
elementos metálicos tóxicos que podem ser ab-
sorvidos pela vegetação ou drenados para rios e
águas subterrâneas, atingindo comunidades.

De acordo com o estudo citado da Eletro-
brás16, estes impactos ambientais implicam di-
versos efeitos econômicos sobre as  comunidades
vizinhas: inviabilização e perda de benefícios pro-
venientes de atividades como a pesca e a agrope-

cuária; exaustão de recursos naturais; alteração
no abastecimento da água; alteração na vida útil
de equipamentos e construções e alteração nos
gastos hospitalares com médicos e remédios.

Um exercício de integrar a questão da saúde
no estudo de impacto ambiental

Atendendo à solicitação do Ministério Público
Federal, foi elaborado um parecer sobre a incor-
poração da dimensão da saúde humana no ter-
mo de referência, preparado pelo órgão estadual
de meio ambiente, para orientar o estudo de im-
pacto ambiental de uma usina termelétrica a car-
vão mineral. Tal usina, com potência nominal de
600MW, deveria ser implantada no Complexo
Industrial e Portuário do Pecém (CIPP).

O parecer foi estruturado em três itens, sen-
do o primeiro voltado para  os aspectos concei-
tuais e jurídicos da saúde; o segundo descreve os
eixos centrais de incidência da análise e o terceiro
indica os aspectos a complementar no termo de
referência, de forma a contemplar a dimensão
da saúde.

No primeiro item, foram fornecidos argu-
mentos para que os atores envolvidos neste pro-
cesso de licenciamento ambiental, comumente
pouco afetos a estas questões,  pudessem com-
preender a saúde para além da ausência de doen-
ça – a que é frequentemente reduzida nestes estu-
dos, inventariando apenas itens como número de
leitos hospitalares disponíveis ou de profissionais
de saúde na região. Em oposição, defendeu-se que
o processo saúde-doença dos diferentes grupos
populacionais é determinado por dimensões so-
ciais, políticas, econômicas e culturais, como en-
fatizam a 8ª Conferência Nacional de Saúde
(1986), o artigo 196 da Constituição Federal de
1988 e a Carta de Otawa  (1986), entre outros.

Nesse sentido, insistiu-se na proposição de que
a saúde, num determinado contexto sócio-histó-
rico, é construída a partir de políticas públicas
oriundas de vários setores – indústria e comércio,
agricultura e pecuária, turismo, ambiente, educa-
ção e outros. Com base na matriz desenvolvida
pela Organização Pan-Americana da Saúde22,  evi-
denciou-se que não basta ter um sistema de saúde
eficiente se o modelo de desenvolvimento econô-
mico adotado por uma determinada sociedade e
suas tecnologias são potenciais geradores de má
qualidade de vida, e agravantes do perfil de mor-
bidade e mortalidade dos grupos atingidos.

Quanto aos eixos centrais de incidência da
análise, foram apontados:
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a. Considerar, de forma integrada na análise,
os impactos cumulativos do conjunto de empre-
endimentos já implantados e a serem implanta-
dos no CIPP, a exemplo das demais termelétricas
em processo de licenciamento, da siderúrgica com
coqueria a carvão mineral e da refinaria de pe-
tróleo (Artigo 5º, Inciso IV da Resolução CO-
NAMA 01/86)

b. Descrever, analisar e comparar impactos,
inclusive sobre a saúde, das seguintes alternati-
vas tecnológicas: carvão mineral com diferentes
teores de enxofre, óleo combustível, gás natural,
eólica e solar  (Artigo 5º, Inciso I da Resolução
CONAMA 01/86)

c. Descrever, analisar e comparar impactos,
inclusive sobre a saúde, de outras alternativas
locacionais (Artigo 5º, Inciso IV da Resolução
CONAMA 01/86)

d. Sempre que abordar a categoria “popula-
ção”, considerar e especificar os aspectos em es-
tudo para os diferentes grupos ou segmentos
sociais que a compõem, e que são atingidos de
forma diferenciada pelos impactos: trabalhado-
res da obra, trabalhadores do empreendimento
em operação, moradores de comunidades tradi-
cionais do entorno, moradores que eventualmen-
te necessitariam ser reassentados, moradores da
sede do município, moradores da área de influên-
cia indireta, moradores da área a ser atingida
por chuva ácida, etc.

e. Evidenciar todas as externalidades a serem
geradas e seus custos para o setor público (incre-
mento na demanda de assistência médica, bene-
fícios previdenciários, seguro-desemprego, aci-
dentes, monitoramento ambiental, despoluição,
etc.) e para a população (perdas em suas ativida-
des econômicas, geração de desocupação, desva-
lorização de imóveis, redução de acesso à água,
perda de qualidade do ar, perda de qualidade de
vida, perda de anos de vida, adoecimento, mor-
te, etc.), no sentido de subsidiar a adequada to-
mada de decisão por estes atores sociais.

No terceiro item, foram detalhados os aspec-
tos a complementar no termo de referência para
contemplar adequadamente a dimensão da saú-
de humana. O primeiro deles refere-se à amplia-
ção da regulamentação aplicável, incluindo dis-
positivos regulamentares também de saúde hu-
mana, tendo em vista que esta dimensão é fun-
damental para a definição de impacto ambiental
constante da Resolução CONAMA nº 1/86: in-
cluir a Convenção nº 174 da Organização Inter-
nacional do Trabalho (OIT), sobre acidentes in-
dustriais maiores; o guia com os novos padrões
mundiais de qualidade do ar, anunciados em 5

de outubro de 2006 pela Organização Mundial
de Saúde23; e a Portaria no 3214/78, do Ministério
do Trabalho, que dispõe sobre as normas de se-
gurança e saúde no trabalho.

Ponto estratégico é a exploração adequada
das diferentes alternativas tecnológicas e locacio-
nais. De acordo com o artigo 5º da Resolução
CONAMA nº 1/86, o EIA deverá contemplar a
descrição de todas as alternativas tecnológicas e
de localização do projeto, confrontando-as com
a hipótese de não execução do projeto; deverá
descrever e analisar os prováveis impactos ambi-
entais da implantação e operação da atividade,
considerando o projeto e suas alternativas; deve-
rá caracterizar a qualidade ambiental futura da
área de influência, comparando as diferentes si-
tuações da adoção do projeto e suas alternativas.

Desta forma, considerando a ampla gama de
impactos negativos da geração de energia a par-
tir do carvão mineral sobre o meio ambiente e a
saúde humana, já amplamente estudados e reco-
nhecidos em literatura científica e em documen-
tos de agências oficiais como a ANEEL, é funda-
mental aprofundar a descrição e análise de todas
as alternativas locacionais e tecnológicas para a
geração de energia. Evidentemente, opções tec-
nológicas que não gerem contaminação ambien-
tal nem prejuízos à saúde se impõem sobre aque-
las que acenam com a possibilidade de manter
sua emissão de poluentes dentro de parâmetros
previstos na legislação ambiental.

Na descrição do empreendimento, foi neces-
sário sugerir o detalhamento de informações fun-
damentais para a saúde, como a especificação do
volume de carvão mineral a ser consumido, sua
procedência e características, especialmente teor
de enxofre – que varia bastante e é determinante
da contaminação ambiental. Solicitou-se também
especificar a emissão de poeira durante as opera-
ções de transporte e movimentação do carvão,
por exemplo, do porto até a usina, quando o
vento poderia levar esta poeira altamente nociva
às comunidades vizinhas.

A água é outro insumo importante, sendo
necessário especificar o volume de água a ser uti-
lizado pelo empreendimento, a origem desta
água, os processos em que será utilizada, o ciclo
de consumo e a possibilidade de comprometi-
mento da disponibilidade de água para as comu-
nidades do entorno, especialmente nos períodos
de seca.

Também estavam pouco esclarecidos os pro-
cedimentos adotados para a minimização da car-
ga poluidora associada aos contaminantes atmos-
féricos, aos efluentes líquidos e aos resíduos sóli-
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dos: as tecnologias indicadas, sua  eficiência, seus
custos estimados, consumo energético associa-
do, demanda de área física, infraestrutura neces-
sária, etc. Estes elementos deverão ser compara-
dos com os indicados para as diferentes tecnolo-
gias/insumos (carvão mineral, óleo diesel e gás).

A geração de emprego é certamente um dos
fortes argumentos utilizados na legitimação do
projeto junto à população. No caso em estudo,
havia a informação extraoficial de que seriam
gerados oitenta empregos e foi solicitado indicar
o número total de empregos a serem gerados na
usina termelétrica, nas fases de construção e de
operação – para avaliar inclusive a possibilidade
de indução de fenômenos migratórios a partir
das obras. Solicitou-se também informações so-
bre a distribuição dos empregos na usina entre
funções da produção, manutenção e adminis-
tração, destacando aqueles postos que poderi-
am ser ocupados por pessoas da região; os tipos
de contrato de trabalho e as faixas salariais.
Como se verá mais à frente, entre os impactos, se
incluiu a indicação da desocupação gerada pelo
empreendimento, tendo em vista a inviabiliza-
ção da atividade tradicional de diversos mora-
dores/as – pescadores/as, agricultores/as, maris-
queiros/as.

Como a avaliação de riscos à saúde dos tra-
balhadores limitou-se à questão de acidentes, so-
licitou-se indicar os fatores de risco de natureza
física, química, biológica e relacionados à organi-
zação do trabalho, seja durante as obras ou du-
rante a operação, bem como as medidas de pro-
teção coletiva a serem adotadas e sua eficiência.

O termo de referência era ainda omisso na
indicação da rede de distribuição da energia ge-
rada no empreendimento: é preciso conhecer seu
trajeto e potência para avaliar a exposição hu-
mana ao campo eletromagnético que pode gerar.

No item diagnóstico ambiental, sugeriu-se que
a avaliação inicial de clima, condições meteoro-
lógicas e qualidade do ar considerasse as diferen-
tes áreas e grupos populacionais atingidos, como
já indicado. Por seu turno, o diagnóstico dos re-
cursos hídricos deveria caracterizar as formas de
uso –  doméstico, econômico, lazer, cultural, re-
ligioso, paisagem, etc. – dos recursos hídricos
pelas diferentes comunidades da área de influên-
cia, bem como os volumes demandados.

Para a caracterização das comunidades afe-
tadas, solicitou-se:

. Apresentar mapeamento geoprocessado e
caracterização das diferentes comunidades exis-
tentes na área de influência direta e indireta do
empreendimento, indicando sua história, popu-

lação distribuída por sexo e idade, atividades eco-
nômicas desenvolvidas; formas de relação eco-
nômica, social e cultural com o ecossistema; pro-
jetos locais de desenvolvimento e sustentabilida-
de. Caracterizar a vulnerabilidade socioambien-
tal de cada uma destas comunidades;

. Descrever variáveis socioeconômicas de cada
grupo – estrutura ocupacional, educação, saúde,
lazer, turismo e cultura; condições habitacionais
e estrutura de segurança – especificado para cada
uma das diferentes comunidades da área de in-
fluência;

. Descrever o comportamento em saúde das
diferentes comunidades atingidas: hábitos ali-
mentares e dieta típica; atividade física; hábitos
de consumo; meios de transporte; espaço social
de circulação, identidade territorial, uso de ál-
cool e tabagismo; perfil de saúde mental;

. Avaliar a evolução, nos últimos dez anos,
dos seguintes indicadores específicos de cada co-
munidade, de acordo com as informações gera-
das pela Programa Agentes Comunitários de Saú-
de (PACS/SUS/MS), e pelo Sistema de Informa-
çoes Hospitalares (SIH): cobertura vacinal, mor-
talidade infantil, distúrbios da nutrição, morbi-
dade e mortalidade por doenças do aparelho res-
piratório, distribuídas por faixa etária, em cada
comunidade; morbidade e mortalidade por cau-
sas externas, discriminando acidentes de traba-
lho, acidentes de trânsito, intoxicações, violência
urbana; morbidade e mortalidade por câncer, es-
pecificando faixas etárias e tipos; morbidade e
mortalidade por distúrbios mentais.

Quanto à identificação e avaliação de impac-
tos ambientais, foi sugerido:

. Traçar a pluma de dispersão dos contami-
nantes atmosféricos (MP10 e S0x) e indicar, em
mapa, as áreas e as concentraçoes de poluentes
atmosféricos nas diferentes comunidades huma-
nas atingidas, destacando sua população;

. Traçar a pluma de dispersão dos contami-
nantes atmosféricos e indicar, em mapa, as áreas
a serem atingidas por chuva ácida, destacando a
população nelas residentes;

. Realizar e apresentar análise integrada que
considere cenários para as tendências futuras –
dez e vinte anos, considerando outras unidades
geradoras de energia, siderurgia, petroquímica e
outros projetos para o CIPP – das seguintes va-
riáveis: qualidade do ar: emissões de poluentes,
especialmente N0x, Sox, MP-10, mercúrio, dio-
xina e furanos; recursos hídricos: principais con-
sumidores e conflitos pelo uso da água; dinâmi-
ca populacional: crescimento, distribuição espa-
cial e densidade demográfica;
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. Apresentar estimativas da contaminação do
ar (PM10, SOx, NOx, mercúrio, dioxina e fura-
nos) em cinco, dez e vinte anos e, com base nos
cenários da dinâmica populacional e em estudos
científicos sobre a correlação níveis de contami-
nação atmosférica-doença, configurar cenários
sobre seus impactos nos indicadores de saúde
das comunidades humanas nas diferentes alter-
nativas tecnológicas consideradas;

. Apresentar estudos que demonstrem os im-
pactos sobre a saúde decorrentes da implanta-
ção de empreendimentos com tecnologias simi-
lares às alternativas consideradas neste EIA. Con-
siderar acidentes de trabalho, acidentes indus-
triais ampliados, acidentes de trânsito, violência
urbana, intoxicações e quadros clínicos agudos,
doenças respiratórias, doenças cardiocirculató-
rias, doenças mentais, doenças crônico-degene-
rativas, câncer e alterações da reprodução, doen-
ças sexualmente transmissíveis e aids, gravidez
indesejada;

. Apresentar estimativa da desocupação ge-
rada pelo empreendimento, tendo em vista a in-
viabilização da manutenção das formas de ocu-
pação, trabalho e renda ora vigentes, em função
de modificação do acesso a recursos naturais,
comprometimento de estoques pesqueiros, re-
assentamento ou de outras variáveis socioeco-
nômicas e culturais.

Quanto às medidas mitigadoras, compensa-
tórias e programas de controle e de monitora-
mento:

. Apresentar projeto de assentamento dos tra-
balhadores migrantes para a construção do em-
preendimento, incluindo alojamento, saneamen-
to básico – água para consumo humano, esgoto
e coleta de lixo, alimentação, assistência à saúde,
comunicação, transporte e lazer;

. Discriminar os equipamentos, materiais, re-
cursos e profissionais especializados necessários
para a atenção à saúde da população na área de
influência, estimando seu custo de acordo com a
demanda de atendimento gerada;

. Estimar os procedimentos de saúde (assis-
tência ambulatorial e hospitalar, exames com-
plementares, vigilância, monitoramento, capaci-
tação de recursos humanos, sistemas de infor-
mação) a serem demandados pelas alterações do
perfil de saúde-doença da população, bem como
os custos  anuais para sua realização pelo siste-
ma público de saúde;

. Estimar as demandas de benefícios sociais
previstos em políticas públicas como seguro-de-
semprego (após o término da obra e durante a
operação), benefícios da previdência social, cabí-

veis em caso de incapacidade total ou parcial,
permanente ou transitória para o trabalho;

. Comportamento ambiental e em saúde do
empreendedor – apresentar histórico de episó-
dios/acidentes ambientais ocorridos com o gru-
po empresarial empreendedor, destacando dois
deles para descrever detalhadamente o compor-
tamento da empresa, de acordo com a perspecti-
va das autoridades públicas e da população atin-
gida, com base em dados/fontes primários e se-
cundários, que deverão ser apresentados;

. Descrever formas de disponibilização para
o sistema público de saúde e para as entidades da
sociedade civil interessadas, dos dados referentes
ao monitoramento da contaminação ambiental
por emissões atmosféricas, efluentes líquidos e
resíduos sólidos;

. Apresentar programa de formação em saú-
de e segurança no trabalho durante o programa
de capacitação dos trabalhadores locais;

. Definir o perfil das entidades/instituições que
serão responsabilizadas pelo programa de edu-
cação ambiental, considerando a confiabilidade
e credibilidade necessárias para as atividades de
comunicação de risco;

. Detalhar plano de ação em saúde pública,
considerando os grupos mais vulneráveis, a aten-
ção (prevenção e assistência) à saúde dos traba-
lhadores, dos migrantes e das comunidades do
entorno.

Considerações finais

O exercício de identificar e examinar a inserção da
dimensão da saúde num estudo de impacto am-
biental de empreendimento termelétrico em co-
munidade indígena permite apreciar as comple-
xas e relevantes inter-relações entre os processos
de produção, o ambiente e a saúde e indicar a
necessidade de avançar na construção desta abor-
dagem. Os impactos sobre a saúde e sua desigual
distribuição entre os grupos sociais atingidos pre-
cisam ser previstos antecipadamente, e esta infor-
mação, construída com participação e disponibi-
lizada com transparência, certamente alimentará
processos de tomada de decisão mais próximos
do real vivido ou a viver, e mais democráticos.

O envolvimento dos órgãos de saúde, de con-
trole das condições de trabalho e de meio ambi-
ente, em diálogo direto com as comunidades atin-
gidas, possibilitaria, entre outros desdobramen-
tos de promoção da saúde e prevenção, a coleta e
geração de informações que podem vir a consti-
tuir um precioso banco de dados sobre as ativi-
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dades econômicas e sua relação com o socioam-
biente, que poderia ser utilizado de forma com-
partilhada por várias instituições responsáveis
por políticas públicas e de pesquisa. Esta seria
uma fonte importante para o planejamento das
ações de monitoramento, controle e fiscalização,
assim como para orientar a capacitação de re-
cursos humanos ou para subsidiar a pesquisa.
Viabilizaria dados fundamentais para a vigilân-
cia em saúde – ambiental, sanitária, epidemioló-
gica, do trabalhador.

Há, entretanto, uma série de desafios: como
organizar institucionalmente esta inserção da
saúde nos estudos de impacto ambiental? Trata-
se de criar uma nova exigência aos empreendi-

mentos ou de somar-se aos processos de licenci-
amento já formalizados no âmbito do Sistema
Nacional de Meio Ambiente (SISNAMA)? Como
construir canais e formas de trabalho interinsti-
tucional e interdisciplinar, no plano federal, nos
estados, nos municípios? Como as comunidades
atingidas participam neste processo? Como ope-
racionalizar a avaliação de equidade? E o Princí-
pio da Precaução? Como formar profissionais
de saúde para esta tarefa? Em que medida o con-
texto político atual de crescimentismo e de flexi-
bilização da legislação ambiental comporta inici-
ativas neste sentido?

São questões a serem debatidas no processo
da 1ª Conferência Nacional de Saúde Ambiental.
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